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Siglas e abreviaturas 

   

BDO — BDO & Associados,Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, L.da 

cfr.  — conferir 

CGE — Conta Geral do Estado 

CSS — Conta da Segurança Social 

doc. — documento 

ESPAP — Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública, I.P. 

ISSAI — International Standards of Supreme Audit Institutions 

GeRFiP — Gestão de Recursos Financeiros em modo Partilhado  

LOPTC — Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas1 

p. — página 

POCP — Plano Oficial de Contabilidade Pública 

pp. — páginas 

SNC-AP — Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas 

SRATC — Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas 

VEC — Verificação Externa de Contas 

 

  

                                                      
1 Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, republicada em anexo à Lei n.º 20/2015, de 9 de março, alterada pelo artigo 248.º da Lei 
n.º 42/2016, de 28 de dezembro. 
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Sumário 

 

O que auditámos? 

Verificou-se a conta do Cofre Privativo da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Con-
tas, relativa ao ano económico de 2018, com o objetivo de confirmar a legalidade e regula-
ridade das operações efetuadas e a fiabilidade dos sistemas de controlo interno, bem como 
se as demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as regras contabilísticas 
fixadas e refletem fidedignamente as receitas, as despesas e a situação financeira e patri-
monial.  
 

O que concluímos? 

 A prestação de contas foi efetuada por via eletrónica, no prazo legalmente previsto. 
O processo foi instruído nos termos das instruções do Tribunal de Contas; 

 Os documentos inseridos na conta conferem-lhe consistência técnica e as opera-
ções que integram os recebimentos e os pagamentos no mapa de fluxos de caixa 
estão sustentadas nos correspondentes documentos de suporte; 

 O Cofre Privativo da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas foi financi-
ado, quase em exclusivo, pela receita emolumenar; 

 A despesa destinou-se principalmente ao pagamento de despesas com o pessoal 
e aquisição de bens e serviços; 

 O ativo foi constituído em 75,6% pelo imobilizado; 

 O passivo respeita a acréscimos e diferimentos e dívidas a terceiros-curto prazo; 

 Os custos e perdas respeitam, essencialmente, a custos com o pessoal e a forneci-
mentos e serviços externos; 

 Os proveitos e ganhos têm a sua origem exclusivamente em emolumentos; 

 As demonstrações financeiras apresentam de forma verdadeira e apropriada, em 
todos os aspetos materiais, a posição financeira da entidade em 31 de dezembro 
de 2018; 

 Por constrangimentos externos, a entidade ficou impossibilitada de efetuar a pres-
tação de contas em SNC-AP. 
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I. Introdução 

1. Fundamento 

1 A verificação externa da conta do Cofre Privativo da Secção Regional dos Açores do Tribunal 
de Contas foi realizada em cumprimento do programa de fiscalização da Secção Regional 
dos Açores do Tribunal de Contas para 2019  e no exercício das competências previstas 
nos artigos 5.º, n.º 1, alínea d), 54.º e 113.º, alínea b), da LOPTC, de acordo com o procedi-
mento previsto no artigo 92.º do Regulamento do Tribunal de Contas. 

2 A ação enquadra-se no plano trienal do Tribunal de Contas, para 2017-2019, no Objetivo 
Estratégico (OE) 1 – Contribuir para a boa governação, a prestação de contas e a responsa-
bilidade nas finanças públicas, e na Linha de Ação Estratégica (LAE) 01.04 – Intensificar a 
realização de auditorias financeiras e de verificações de contas, individuais e consolidadas, 
das entidades contabilísticas que integram o perímetro de consolidação das administra-
ções públicas, em especial tendo em vista a certificação da CGE e da CSS e a análise finan-
ceira do setor público administrativo alargado, onde se encontra programado apreciar a 
atividade financeira e a prestação de contas individuais da Secção Regional dos Açores do 
Tribunal de Contas (Cofre e OE). A ação enquadra-se, ainda, no programa 1 – Controlo 
financeiro e efetivação de responsabilidades financeiras, subprograma 1.4 – Controlo do 
Sector Público Administrativo – Administração Central, e no domínio de controlo 11 – Pres-
tação de contas. 

2. Enquadramento normativo 

3 O Cofre Privativo da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas é dotado de auto-
nomia administrativa e financeira e de património próprio  encontrando-se sujeito à obri-
gação de elaboração e prestação de contas  e aos poderes de controlo financeiro e jurisdi-
ção da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas . 

4 Tem como órgão de gestão o conselho administrativo, composto pelo Subdiretor- 
-Geral do Serviço de Apoio da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, que pre-
side, e por dois vogais , o qual exerce a competência de administração financeira, que in-
tegra a gestão normal dos serviços de apoio, competindo-lhe designadamente : 

 Autorizar as despesas que não devam ser autorizadas pelo Presidente do Tribunal 
de Contas; 

                                                      

 Aprovado pela Resolução do Plenário Geral do Tribunal de Contas, em sessão de 14-12-2018, publicada no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 6, de 09-01-2019, p. 1169, sob o n.º 04/2018, e no Jornal Oficial, II série, n.º 243, de 18-12-2018, 
p. 12754, sob o n.º 2/2018. 

 Artigo 35.º, n.º 1, da LOPTC. 
 Artigo 51.º, n.º 2, alínea c), da LOPTC. 

 Artigo 4.º, n.º 2, da LOPTC. 
 Artigo 34.º, n.º 3, da LOPTC. 

 Artigo 34.º, n.º 4, da LOPTC. 

https://dre.pt/application/conteudo/114696642
https://dre.tretas.org/pdfs/2019/01/09/dre-3579785.pdf
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 Autorizar o pagamento de despesas, qualquer que seja a entidade que tenha auto-
rizado a respectiva realização; 

 Preparar os projectos de orçamento, bem como as propostas de alteração orça-
mental que se revelem necessárias; 

 Gerir o Cofre da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas. 

5 Compete, ainda, ao conselho administrativo a responsabilidade de elaborar, aprovar e pres-
tar as respetivas contas . 

6 O Presidente do Tribunal de Contas dispõe de poderes administrativos e financeiros idên-
ticos aos que integram a competência ministerial, podendo delegá-los, no Vice-Presidente 
e nos juízes das secções regionais . 

3. Âmbito e objetivos 

7 A verificação incidiu sobre a conta do Cofre da Secção Regional dos Açores do Tribunal de 
Contas de 2018, com o âmbito definido no artigo 54.º da LOPTC. De acordo com o respetivo 
plano global , visou, essencialmente, os seguintes objetivos:  

 Verificar se as demonstrações financeiras refletem as receitas e despesas, bem como 
a situação financeira e patrimonial e se foram elaboradas de acordo com as regras 
contabilísticas fixadas; 

 Apreciar a legalidade e a regularidade das operações selecionadas; 

 Avaliar o sistema de controlo interno; 

 Conferir a conta para efeitos da demonstração numérica das operações que integram 
o débito e o crédito da gerência, com evidência para os saldos de abertura e de 
encerramento; 

 Analisar a conformidade dos documentos de prestação de contas com as normas do 
POCP e as instruções do Tribunal de Contas para a organização e documentação das 
contas. 

4. Metodologia e técnicas de controlo 

8 Em conformidade com o artigo 113.º, alínea d), da LOPTC, a conta do Cofre da Secção 
Regional dos Açores do Tribunal de Contas foi submetida a auditoria de empresa especia-
lizada, levada a efeito pela BDO & Associados, Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, 
L.da, doravante designada por BDO . 

                                                      

 Artigo 92.º, n.º 3, do Regulamento do Tribunal de Contas. 

Artigo 33.º, da LOPTC. 

 O plano global da verificação externa foi aprovado por despacho de 26-02-2019, exarado na informação n.º 55-2019/DAT-
UAT III (doc. 1.01). 

 A BDO foi a empresa de auditoria selecionada para o triénio 2018-2020, por concurso público organizado pela Dire-
ção-Geral do Tribunal de Contas, nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo 92.º do Regulamento do Tribunal de Contas. 

https://dre.pt/application/conteudo/114696642
https://dre.pt/application/conteudo/114696642
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9 A execução dos trabalhos obedeceu às Normas Internacionais de Auditoria emanadas pela 
International Federation of Accountants, complementadas pelas normas e orientações téc-
nicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas, as quais determinam que o 
exame seja planeado e executado com o objetivo de se obter um grau de segurança razoável 
sobre as demonstrações financeiras. 

10 A BDO efetuou uma análise, por amostragem, da documentação de suporte dos valores e 
das informações constantes das demonstrações financeiras, a apreciação dos princípios 
contabilísticos adotados, das regras e procedimentos contabilísticos, assim como a avali-
ação da apresentação das demonstrações financeiras consideradas na sua globalidade. 

11 Foi selecionada uma amostra de processos , sobre os quais se realizaram testes de con-
formidade e substantivos que incluíram revisões analíticas e do controlo interno, verifica-
ções documentais, contagens físicas e circularizações de saldos. Da análise efetuada não 
foram identificadas situações anómalas nem erros de registo contabilístico. 

12 O exame abrangeu, também, a verificação da concordância da informação financeira cons-
tante do relatório de gestão com as demonstrações financeiras e a análise dos procedimen-
tos de contratação pública. 

13 A equipa de auditoria da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas baseou-se na 
opinião formulada pela BDO, de acordo com as normas de auditoria sobre a utilização do 
trabalho de outros auditores  Procedeu à verificação da conta, incluindo, designadamente, 
a certificação dos parâmetros que constam do Apêndice V, a confirmação dos documentos 
que instruíram o processo de prestação de contas, tendo como critério as instruções do 
Tribunal de Contas e o Plano Oficial de Contabilidade Pública, bem como a análise das 
receitas, das despesas e da situação financeira e patrimonial. 

14 Os documentos que fazem parte do processo estão identificados no Apêndice VI ao pre-
sente Relatório (Índice do dossiê corrente). O número de cada documento corresponde ao 
nome do ficheiro que o contém. Nas referências feitas a esses documentos ao longo do 
Relatório identifica-se apenas o respetivo número. 

5. Condicionantes 

15 Regista-se a total colaboração e disponibilidade do conselho administrativo e do núcleo de 
gestão financeira e patrimonial da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, bem 
como da BDO. 

  

                                                      

 Relativos às contas: Imobilizações e amortizações; Existências; Clientes, contribuintes e utentes; Disponibilides; Acrés-
cimos e diferimentos; Fundos próprios; Outros credores; Fornecimentos e serviços externos; Custos com o pessoal; Cus-
tos e perdas extraordinárias; Impostos e taxas; e Outros proveitos e ganhos operacionais e extraordinários. 
13 Manual de Auditoria – Princípios Fundamentais, capítulo VI, e ISSAI 1610. 
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6. Contraditório 

16 O relato foi remetido ao conselho administrativo da Secção Regional dos Açores do Tribu-
nal de Contas, para efeitos de contraditório , em conformidade com o disposto no artigo 
13.º da LOPTC. 

17 O presidente daquele órgão informou, através de mensagem de correio eletrónico, de 
03-04-2019  que o relato mereceu a concordância do conselho administrativo, nada mais 
havendo a acrescentar ou a esclarecer . A resposta apresentada encontra-se transcrita no 
Anexo II, nos termos do disposto na parte final do artigo 13.º, n.º 4, da LOPTC. 

7. Responsáveis 

18 Os responsáveis pela gerência em análise são os membros do conselho administrativo da 
Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, identificados no quadro I  

Quadro I – Síntese da relação nominal de responsáveis 

Responsáveis Cargo 
Período  

de responsabilidade 

Fernando Manuel Quental Flor de Lima Presidente 

01-01-2018 

a 

31-12-2018 

João Paulo Carvalho de Oliveira Camilo Vogal efetivo 

Luis Francisco Martins de Medeiros Borges Vogal efetivo 

Maria da Graça Aguiar Carvalho Vogal suplente 

Ana Beatriz Tavares de Melo Carneiro Mira Vogal suplente 

Fonte: Relação nominal de responsáveis. 

  

                                                      

 Doc. 5.01 

 Doc. 5.02. 

 Cfr. Relação nominal de responsáveis (doc. 2.02). 
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II. Observações 

8. Prestação das contas  

19 Durante o ano de 2018 a Secção Regional dos Açores Tribunal de Contas, no âmbito da sua 
escrituração contabilística, adoptou as normas do Sistema de Normalização Contabilística 
para as Administrações Públicas (SNC-AP) , como legalmente previsto .  

20 Contudo, atedendo a que a apresentação das contas tem um calendário de aprovação pró-
prio, decorrente do procedimento de auditoria externa e por razões exógenas à Secção Re-
gional dos Açores do Tribunal de Contas, designadamente, pelo facto do sistema GeRFiP 
não dispor ainda das valências que possibilitem a apresentação das contas em SNC-AP, 
não foi possível realizar a prestação de contas de acordo com o novo normativo contabilís-
tico. 

21 Refira-se, ainda, que a entidade procurou contribuir para que a implementação do SNC-AP 
fosse bem sucedida, pois, desde o início de 2016 que, como entidade piloto, colaborou 
com a ESPAP no sentido da adequação do GeRFiP ao novo normativo contabilístico. 

22 Apesar dos constrangimentos referidos, foram apresentadas, como anexo à prestação de 
contas, as demonstrações financeiras (balanço de abertura, balanço e demonstração de 
resultados) em SNC-AP, em pró forma . 

23 Assim, a conta foi apresentada em POCP de acordo com a Instrução n.º1/2004. 

24 Em 28-03-2018, a prestação de contas foi efetuada por via eletrónica, através da plataforma 
disponível no sítio do Tribunal de Contas, após a receção do relatório de auditoria da BDO. 
Foi observado o prazo previsto no n.º 4 do artigo 52.º da LOPTC  

25 Porém, anteriormente, em 26-03-2018, os documentos provisórios de prestação de contas 
foram disponibilizados à equipa de auditoria, o que permitiu realizar os trabalhos nos pra-
zos previstos no correspondente plano. 

26 A conta foi organizada e documentada de acordo com as Instruções do Tribunal de Contas, 
concluindo-se existir consistência técnica da conta de gerência. 

27 Destaca-se o facto das operações que integram os recebimentos e os pagamentos no mapa 
de fluxos de caixa estarem sustentadas nos correspondentes documentos de suporte. 

                                                      

 Doc. 3.02, 3.04 e 3.05. O SNC-AP foi aprovado pelo Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro. 

 A entrada em vigor do SNC-AP, inicialmente prevista para o dia 01-01-2017, foi alterada para o dia 01-01-2018, conforme 
disposto no artigo 18.º do Decreto Lei n.º 85/2016, de 21 de dezembro. 
19 Doc. 3.04. 

 O artigo 52.º, n.º 4, da LOPTC dispõe que «[a]s contas são remetidas ao Tribunal até 30 de abril do ano seguinte àquele 
a que respeitam». 

https://dre.pt/application/file/1923832
https://dre.pt/application/conteudo/105583346
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9. Publicitação dos documentos de prestação de contas e previsionais  

28 Os documentos de prestação de contas  as declarações de pagamentos e de recebimen-
tos em atraso a 31-12-2018 estão publicados na página eletrónica do Tribunal de Contas na 
Internet.  

29 Relativamente aos documentos previsionais, estão publicitados o plano trienal para 2017-
2019, a declaração de compromissos plurianuais existentes em 31-12-2018, encontrando-se 
os orçamentos de 2018 e 2019 publicitados na página eletrónica da Direção-Geral do Or-
çamento . 

10. Recursos financeiros  

30 Em 2018, a receita cobrada, deduzida do saldo da gerência anterior, totalizou 357,8 mil 
euros, correspondendo 323,3 mil euros a receita emolumentar (90,4%). O remanescente 
respeita ao subsidio social de mobilidade  no valor 34,4 mil euros e a juros de mora  no 
valor de 41 euros. Considerando o saldo da gerência anterior, no montante de 255,2 mil 
euros, a receita total perfaz 612,9 mil euros. 

31 A receita total diminuiu 0,9% (5,8 mil euros) comparativamente à da gerência de 2017. O 
decréscimo ocorreu devido, essencialmente, à diminuição da receita emolumentar (53 mil 
euros)  e das indemnizações (18,7 mil euros), já que o saldo da gerência anterior aumen-
tou 55,6 mil euros. Refira-se, contudo, que, no final do ano, ficou por cobrar receita emolu-
mentar no montante de 70,8 mil euros  (Apêndice I). 

32 As despesas, com uma taxa e execução de 57,9%, atingiram o montante de 417,2 mil euros, 
dos quais 220,4 mil euros (52,8%) são relativos a depesas com o pessoal, 182,3 mil euros 
(43,7%) a aquisição de bens e serviços, e 14,5 mil euros(3,5%) a aquisição de bens de capital  

33 As despesas revelaram um crescimento, relativamente a 2018, de 53,6 mil euros (14,8%), 
devido, essencialmente, ao acréscimo das despesas com aquisição de serviços que aumen-
taram 31 mil euros, sobretudo pelo acréscimo registado na rubrica de conservação de bens 
(28,3 mil euros) (Apêndice II). 

                                                      

 Balanço, demonstração de resultados e mapa de fluxos de caixa. 

 Cfr. as referidas publicações na parte dos Encargos Gerais do Estado, nas pp. 36 a 39 - Orçamentos Privativos para 2018 
e 2019 - Desenvolvimento das receitas e das despesas dos serviços e fundos autónomos. 

 Decreto-Lei n.º 41/2015, de 24 de março, e Portaria n.º 95-A/2015, de 27 de março. 

 Montante resultante de juros cobrados pela SRATC, devido a atraso no pagamento de emolumentos. 

Apesar do aumento da receita cobrada com processos de verificação interna de contas, este foi, no entanto, insuficiente 
para cobrir a diminuição da receita proveniente dos processos de visto e de auditorias. Doc. 2.16 - Relatório de gestão, 
ponto 1.2 - quadro 5.

 Cfr. doc. 2.06. 

https://www.tcontas.pt/pt/recursos/recursos.shtm
https://www.dgo.pt/politicaorcamental/Paginas/OEpagina.aspx?Ano=2018&TipoOE=Or%u00e7amento+Estado+Aprovado&TipoDocumentos=Desenvolvimentos+Or%u00e7amentais+(SFA)
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11. Situação económico-financeira  

34 Da análise do balanço, a 31-12-2018 , constata-se que: 

 O ativo líquido, 1 855,8 mil euros, constituído essencialmente pelo imobilizado líquido 
(1 403,5 mil euros, 75,6%) diminuiu 4,1% (79,8 mil euros), face a 2017, essencialmente, 
em resultado da diminuição registada nos acréscimos e diferimentos (50,2 mil euros, 
24,1% ) e nas disponibilidades (41,9 mil euros, 16,3%). 

 Os fundos próprios, no valor de 1 817,3 mil euros, correspondente a 97,9% do ativo 
líquido, são constituídos, essencialmente, pelo património, 2 111,0 mil euros. Face ao 
ano de 2017 decresceram 97,4 mil euros, 5,1%, como consequência direta da variação 
negativa, no montante de 110,3 mil euros, registada nos resultados líquidos, que pas-
saram de 12,9 mil euros em 2017 para 97,4 mil euros negativos em 2018. 

 O passivo, 38,5 mil euros, respeita a acréscimos e diferimentos, 19,9 mil euros e a 
dívidas a terceiros de curto prazo,18,6 mil euros. 

35 Da análise efetuada à demonstração de resultados , a 31-12-2018, constata-se que: 

 Os custos e perdas de 431,2 mil euros, respeitam em 97,6% a custos e perdas opera-
cionais, 420,7  mil euros, onde se destacam os custos com o pessoal, 218,1  mil euros, 
50,6%, e os fornecimentos e serviços externos, 182,3 mil euros, 42,3%. 

Comparativamente a 2017, os custos e perdas operacionais aumentaram 35,7 mil eu-
ros, 9,3%, contribuindo essencialmente para o efeito, o acréscimo dos fornecimentos 
e serviços externos em 31 mil euros, 20,5%, devido essencialmente às obras de con-
servação e reparação do Palácio Canto. 

 Os proveitos e ganhos de 333,8 mil euros, respeitam quase integralmente a emolu-
mentos contabilizados em impostos e taxas, 303,1 mil euros, componente que dimi-
nuiu 19,6% (74 mil euros) face a 2017. 

 O crescimento dos custos e perdas e a quebra dos proveitos e ganhos determinaram 
o agravamento do resultado líquido em 2018. 

  

                                                      

 Cfr. o Apêndice III. 

 Cfr. o Apêndice IV. 
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12. Demonstração numérica 

36 Em resultado da verificação da conta extrai-se a seguinte demonstração numérica, baseada 
nos registos efetuados no mapa de fluxos de caixa : 

Quadro II – Demonstração numérica 

37 A gerência abriu com um saldo de 256,2 mil euros, confirmado na conta de 2017, objeto de 
verificação externa de contas . 

38 Encerrou com um saldo de 214,3 mil euros, certificado através das reconciliações bancárias 
que constam do presente processo . 

13. Conclusões da auditoria dos revisores oficiais de contas 

39 Com fundamento nas verificações efetuadas, a BDO apresentou o relatório de auditoria32, 
no qual expressa a opinião de que «as demonstrações financeiras (…) apresentam de forma 
verdadeira e apropriada, em todos os aspetos materiais, a posição financeira do Tribunal 
de Contas – Secção Regional dos Açores – Agregado, Orçamento do Estado e Cofre Privativo, 
em 31 de Dezembro de 2018, o seu desempenho financeiro, fluxos de caixa e a execução 
orçamental relativos ao ano findo naquela data de acordo com o Plano Oficial de Contabi-
lidade Pública (POCP)». 

40 Relativamente à elaboração e prestação de contas, os revisores oficiais de contas apresen-
taram a seguinte ênfase: «A SRATC, embora sujeita a aplicar desde 1 de janeiro de 2018 o 
Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), apro-
vado pelo Decreto-Lei nº 192/2015, de 11 de setembro, teve que manter a prestação de con-
tas de 2018 ainda de acordo com o Plano Oficial de Contabilidade Pública (POCP), con-
forme descrito no Relatório de Gestão, por constrangimentos externos e alheios à SRATC, 
no desenvolvimento do sistema informático GeRFiP a cargo da ESPAP, entidade que presta 

                                                      

 Doc. 2.03. 

Cfr. Relatório n.º 04/2018-VEC/SRATC, de 05-04-2018.

Doc 2.10 e 2.11. 

 Doc. 3.06. 

https://www.tcontas.pt/pt/actos/rel_vec/2018/vec-sratc-rel004-2018.pdf
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os serviços partilhados no âmbito da Administração Pública. Ainda assim e por forma a 
estimar as principais alterações que resultariam da introdução do novo sistema de norma-
lização contabilística, a SRATC apresentou, como Anexo à prestação de contas em POCP, 
demonstrações financeiras resumidas pró-forma em SNC-AP não auditadas (Balanço e De-
monstração dos Resultados por Natureza), que não relevam para efeitos legais, não se 
afigurando materialmente relevantes as diferenças relativamente às presentes contas agre-
gadas». 

41 Sobre o relatório de gestão, a BDO emitiu a opinião de que foi «preparado de acordo com 
as leis e regulamentos aplicáveis em vigor e a informação nele constante é coerente com 
as demonstrações financeiras auditadas, não tendo sido identificadas incorreções materi-
ais».  

42 Os relatórios de fiscalização e de auditoria constam do processo eletrónico  encon-
trando-se, também, reproduzidos no Anexo, na parte referente à conta do Cofre da Secção 
Regional dos Açores do Tribunal de Contas. 

  

                                                      

 Doc. 3.06. 
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III. Conclusões da verificação externa 

14. Principais conclusões  

43 Após a análise da informação contabilística da conta do Cofre Privativo da Secção Regional 
dos Açores do Tribunal de Contas, relativa a 2018, retiram-se as seguintes conclusões: 

Ponto 
do 

Relatório 
Conclusões 

8., 
§§ 24, 26 

 e 27 

A prestação de contas foi efetuada por via eletrónica, no prazo legalmente pre-
visto, através da plataforma disponível em www.tcontas.pt. O processo foi ins-
truído nos termos das instruções do Tribunal de Contas. 

Os documentos inseridos na conta de gerência conferem-lhe consistência téc-
nica e as operações que integram os recebimentos e os pagamentos no mapa 
de fluxos de caixa estão sustentadas nos correspondentes documentos de su-
porte. 

9., 
§§ 28 e 29 

Os documentos previsionais e de prestação de contas estão publicitados na 
Internet, os primeiros na página eletrónica da Direção-Geral do Orçamento e os 
segundos na página eletrónica do Tribunal de Contas. 

10., 
§§ 30 a 33 

A receita cobrada, deduzida do saldo da gerência anterior, totalizou 357, 8 mil 
euros, originados, em grande parte, na receita emolumentar. Face ao ano de 
2017, a receita total diminuiu 0,9%. 

A despesa, no valor de 417,2 mil euros, destinou-se principalmente ao paga-
mento de despesas com o pessoal (52,8%) e aquisições de bens e serviços 
(43,7%). Relativamente a 2017, a despesa aumentou 14,8%. 

11., 
§§ 34 e 35 

O ativo líquido, 1 855,8 mil euros, é composto em 75,6% pelo imobilizado, 
1 403, 5 mil euros. 

Nos fundos próprios, 1 817,3 mil euros, destaca-se o património, com 2 111,0 mil 
euros. 

O passivo, 38,5 mil euros, corresponde a acréscimos e diferimentos, 19,9 mil 
euros, e a dívidas a terceiros - curto prazo, 18,6 mil euros. 

Os custos e perdas, 431,2 mil euros, respeitam em 97,6% a custos e perdas 
operacionais, onde se destacam os custos com o pessoal, 218,1 mil euros, e os 
fornecimentos e serviços externos, 182,3 mil euros. 

Os proveitos e ganhos, 333,8 mil euros, respeitam quase integralmente a emo-
lumentos contabilizados em impostos e taxas, 303,1 mil euros. 

13., 
§§ 39 e 40 

As demonstrações financeiras apresentam de forma verdadeira e apropriada, 
em todos os aspetos materiais, a posição financeira em 31 de dezembro de 
2018. 

Por constrangimentos externos, a entidade ficou impossibilitada de efetuar a 
prestação de contas em SNC-AP. 

  

http://www.tcontas.pt/
https://www.dgo.pt/politicaorcamental/Paginas/OEpagina.aspx?Ano=2018&TipoOE=Or%u00e7amento+Estado+Aprovado&TipoDocumentos=Desenvolvimentos+Or%u00e7amentais+(SFA)
https://www.tcontas.pt/pt/recursos/recursos.shtm
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15. Decisão  

Aprova-se o presente relatório, bem como as suas conclusões, nos termos do disposto nos 
artigos 54.º, n.º3, 78.º, n.º2, alínea a), e 113.º, alínea b), conjugado com o artigo 105.º, n.º 1, 
todos da LOPTC. 

Expressa-se ao conselho administrativo da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Con-
tas e à BDO & Associados,Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, L.da

, o apreço do 
Tribunal pela disponibilidade e colaboração pestadas no desenvolvimento desta ação. 

São devidos emolumentos nos termos do artigo 9.º, n.os 1 e 5, do Regime Jurídico dos Emo-
lumenos do Tribunal de Contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio, com 
a redação dada pela Lei n.º 139/99, de 28 de agosto, conforme conta de emolumentos a 
seguir apresentada. 

Remeta-se cópia do relatório ao conselho administrativo da Secção Regional dos Açores 
do Tribunal de Contas. 

Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, em 05 de abril de 2019. 

 

O Juiz Conselheiro, 

 

 

 

Os Assessores, em substituição 

  

 

Fui presente 
O Representante do Ministério Público 
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Conta de emolumentos 
(Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio) (1) 
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Ficha técnica 

 

 

  

Nome Cargo/Categoria 

António Afonso Arruda Auditor-Chefe 

Belmira Couto Resendes Auditora 

Marisa Fagundes Pereira Técnica Verificadora Superior 
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I – Relatórios de fiscalização e de auditoria da BDO, SROC, L.da 
(na parte relativa ao Cofre da SRATC) 
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       Apêndice I – Receitas 

∆  

  
 

 

Apêndice II – Despesas  

∆

 

 

 

  

                                                      
34 Aprovada pela Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, republicada em anexo à Lei n.º 41/2014, de 10 de Julho, mantida transi-
toriamente em vigor nos termos do disposto no artigo 7.º, n.º 2, da Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro. 
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            Apêndice III – Síntese do balanço 

                                                 

∆
∆
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Apêndice IV – Demonstração de resultados  

∆ ∆
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Apêndice V – Parâmetros certificados 

Parâmetros certificados Observações 

1. A conta foi instruída com todos os documentos mencionados nas instruções do Tribunal de Contas, 
aplicáveis à entidade? 

Sim 

2. O período de responsabilidade, de pelo menos um dos responsáveis, corresponde ao período da 
conta? 

Sim 

3. O saldo inicial inscrito no mapa de fluxos de caixa coincide com o saldo final da gerência anterior? Sim 

4. O saldo de encerramento de operações orçamentais é positivo ou nulo? Sim 

5. O saldo de encerramento de operações extraorçamentais é positivo ou nulo? Sim 

6. 
Os recebimentos no mapa de fluxos de caixa coincidem com os valores que constam na relação dos 
documentos de receita? Sim 

7. Os pagamentos no mapa de fluxos de caixa coincidem com os valores que constam na relação dos 
documentos de despesa? 

Sim 

8. O total dos recebimentos coincide com o total da receita cobrada no mapa de controlo orçamental da 
receita? 

Sim 

9. O total dos pagamentos coincide com o total da despesa paga no mapa de controlo orçamental da 
despesa? 

Sim 

10. 
A despesa autorizada e/ou paga, no mapa de controlo orçamental da despesa, observa, em todas as 
rubricas, as dotações orçamentais aprovadas? Sim 

11. No mapa de controlo orçamental da despesa todos os compromissos assumidos foram pagos? Não(1) 

12. 
As entradas de receitas do Estado e de operações de tesouraria, que constam no mapa de fluxos de 
caixa, coincidem com os valores dos mapas de operações extraorçamentais da receita? Sim 

13. As saídas de receitas do Estado e de operações de tesouraria, que constam no mapa de fluxos de caixa, 
coincidem com os valores dos mapas de operações extraorçamentais da despesa? 

Sim 

14. Todas as rubricas de operações extraorçamentais têm saldo nulo ou positivo? Sim 

15. O valor do saldo para a gerência seguinte, no mapa de fluxos de caixa, coincide com o saldo contabi-
lístico evidenciado na síntese das reconciliações bancárias? 

Sim 

16. Os valores dos depósitos no Tesouro, no balanço, refletem a situação a 31 de dezembro? Sim 

17. 
O resultado líquido do exercício que consta da demonstração de resultados coincide com o inscrito 
no balanço? Sim 

18. 
Os resultados transitados do ano de 2017 correspondem ao somatório dos resultados transitados com 
os resultados líquidos do ano de 2016? Sim 

19. Observa-se o princípio da especialização ou do acréscimo? Sim 

(1) Na rubrica 07.01.07-Equipamento de informática-Outros ficaram compromissos por pagar no valor de 7 788,00 euros. 
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                                  Apêndice VI – Índice do dossiê corrente 

Pasta Doc. Descrição  Data 

1  Plano de verificação  

 
1.01 Plano de verificação externa – Informação n.º 55-2019/DAT-

UAT III 
26-02-2019 

2  Documentos de prestação de contas  

 2.01 Entrada da conta na plataforma e-contas 28-03-2019 

 2.02 Relação nominal de responsáveis 22-02-2019 

 2.03 Fluxos de caixa 22-02-2019 

 2.04 Alterações orçamenais - receita 24-01-2019 

 2.05 Alterações orçamentais - despesa 24-01-2019 

 2.06 Controlo orçamental - receita 24-01-2019 

 2.07 Controlo orçamental - despesa 25-01-2019 

 2.08 Operações extraorçamentais - receita 24-01-2019 

 2.09 Operações extraorçamentais - despesa 24-01-2019 

 2.10 Síntese das reconciliações   bancárias 22-02-2019 

 2.11 Reconciliações bancárias 07-01-2019 

 2.12 Balanço  22-02-2019 

 2.13 Demonstração de resultados  22-02-2019 

 2.14 Caracterização da entidade 22-02-2019 

 2.15 Notas ao balanço e à demonstração de resultados 22-02-2019 

 2.16 Relatório de Gestão 22-02-2019 

 2.17 Ata da reunião de aprovação das contas 22-02-2019 

3  Documentos juntos ao processo  

 3.01 Autorização de dispensa da aplicação da regra do equilíbrio 
orçamental 

21-06-2018 

 
3.02 Informação n.º 16/19-NGFP, aprovada pelo conselho adminis-

trativo 
24-01-2019 

 3.03 Nota emitida pelo Departamento de Auditoria IV às contas de 
2018 

11-03-2019 

 
3.04 Informação n.º 27/19-NGFP, aprovada pelo conselho adminis-

trativo 
19-03-2019 

 3.05 Contraditório ao draft do relatório efetuado pela BDO às con-
tas de 2018 da SRATC 

25-03-2019 

 3.06 Relatórios de fiscalização e de auditoria elaborados pela BDO 25-03-2019 

4  Relato  

 4.01 Relato 02-04-2019 

5  Contraditório  

 5.01 Ofício n.º 452-ST – Remessa do relato para contraditório 02-04-2019 

 5.02 Saída n.º 470 –-Resposta ao contraditório 03-04-2019 

6  Relatório  

 6.01 Relatório n.º 10/2019 – VEC/SRATC 05-04-2019 
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